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Lei n°1.553, de 04 de maio de 2015.

' pISPOE SOBRE A INSTITUICAO DO PROGRAMA DE
RECUPERAGAQ FISCAL (REFIS) NO MUNICIPIO DE
: FRANCISCO SAE DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

= e
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Faco saber que a Camara;Municipai de Francisco S4, Minas Gerais,

i

" “aprovou, e eu, Prefeito municipal, sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica instituido o Programa de Recuperagéo Fiscal - REFIS
FRANCISCO SA, com a finalidade de promover a regularizagéo de créditos
tributarios, decorrentes de débitos de pessoas fisicas e juridicas, relativos a tributos
municipais (impostos, taxas e contribuigéio de melhoria), vencidos até a data de 31

- -de dezembro de 2014, inscritos ou nao em divida ativa, parcelados ou ndo,
ajuizados ou n&o, com exigibilidade suspensa ou n&o.

Artigo 2° - O ingresso no REFIS FRANCISCO SA, dar-se-& por opggo do
sujeito passivo, pessoa fisica ou juridica, que faré jus ao regime especial de
consolidagdo e parcelamento dos débitos fiscais citados no artigo anterior.

Artigo 3° - A opgéo pelo REFIS FRANCISCO SA podera ser formalizada

| até o dia 31 de maio de 2015, mediante a utilizagao do Termo de Opgao do REFIS,
conforme modelo a ser fornecido pela Secretaria, Municipal de Administragdo e
Finangas. ' ;

-

Artigo 4° - Os créditos tributarios de que' se trata o artigo 1°, incluidos no

- REFIS FRANQISCO SA, devidamente confessados pelo sujeito passivo, poderéo

ser pagos em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, mediante

deferimento do Secretario Municipal de Administragdo e Finangas.

§ 1° - Os. débitos extstenteé_’ em nome do‘optante serdo consolidados,
tendo por base a formalizagéo do pedido de ingresso no REFIS FRANCISCO SA.
H . W = | & 3

§2°-A consolidagao abrangera todos os débitos existentes em nome do

sujeito passivo até a data de 31 de dezembro de 2014, pessoa fisica ou juridica,

inclusive os acréscimos legais, relativos as multas e aos juros legais, determinados
nos termos da legislagdo vigente a época da ocorréncia dos respectivos fatos
geradores. '

§ 3° - Para fins do disposto _heste artigo o valor das parcelas ndo podera

I - R$ 50,00 (cinquenta reais) para sujeﬁ_'o passivo que seja pessoa fisica
e n&o possuir iméveis ou que seja proprietario de um Unico imével, no nicipio de
Francisco sa. . ;
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- R$_ 109,00 (cem reais) para os demais \sujeitos passivos.

§ 4° - A opgéo pelo programa, independente de sua homologagao, implica
no inicio imediato do pagamento dos débitos, devendo ser paga a parcela tnica ou a

primeira parcela no ato do protocolo do “Termo de Opg&o do Refis”.

§ 5° - O Poder Executivo podéré prorrogar o prazo de que se trata o artigo
3° desta Lei. , ¥ " _ :

§ 6° - O pedido de paroelaménfo implica:
| -em ci::gnﬁssao. irrev_ogével.e{ir_retratével dps débitos tributarios;

It - na expressa rentncia e qualquer defesa ou recurso administrativo ou

- judicial, bem comodesisténcia dos ja interpostos, relativamente aos débitos fiscais

constantes do pedido, por opgéo do confribuinte. .
Paragrafo 7° - O “Termo de Opgéo do REFIS devera ser instruido com:

| — Copia dos atos ‘constitutivos e alteragBes posteriores, no caso de
pessoa juridica e copia da carteira de identidade, no caso de Pessoa Fisica.

|- Copia do CNPJ para ﬁessoa juridica e'ffdo CPF quando pessoa fisica.

| --Terrrj’;o de confisséo de d_ii:icla assinado pelo requerente do programa,

. contendo a relagao‘individualizada por natureza do débito consolidado, confessados

individualmente por.cada débito. |
v -4.00§'ifuprovante de desisténcia da a§éo judicial relativo aos débitos

objetos do programa, devidamente homologado pelo juizo ou tribunal competente,
seforocaso. =

V - ‘Requerimento de desistéhcia dos préoessos administrativos em que
estejam sob discusséo os débitos incluidos no programa, bem como a renuncia ao
direito que se funda a oposi¢ao ao referido processo administrativo.

VI - Comprovante de quitagdo de custas processuais e honorarios
advocaticios, no caso de débitos objeto de agéo jud_ipial'.

§ 8° - Para fins da consolidagéo do montante do débito de que trata este
artigo, ficam estabelecidos 0s seguintes beneficios ao contribuinte, em relagéo o da
consolidagéo, até g més do pagamento: ”

| - para pégamento a vista, em cota L'lﬁii:a, 'sera concedido desconto de

_90% (noventa por cento) sobre o valor da multa é juros de mora;

- Il - para pagamento de duas até doze vezes, o desconto sera de 75%
(setenta e cinco por cento) sobre o valor dos juro4s e da muita; '

Il - para pagamento de treze a vinte e quatro vezes, o desgohto sera de

50% (cinquenta por cento) sobre o valor dos juros e da multa.
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_ § 9° - Enquanto n&o deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher,
a cada més, como antecipac&o, valor correspondente a uma parcela.

§ 10 - 0 ndo cumprimento do disposté neste artigo implicara no
indeferimento do pedi{glo. : A

§ 11 - Considerar-se-4 automaticamente deferido o parcelamento, em
caso de ndo manifestagao da autoridade fazendaria-municipal no prazo de 30 (frinta)

dias, contados da data da protocolizagéo do pedido.

Artigo 5°“'Fica o Municipio autorizado a pfroceder desmembramento de
débito inserido em parcelamento, relativo ao imével’a seér transmitido, a quaiquer

- -titulo, uma vez atendidas as seguintes condigdes:

.. | - O contribuinte esteja’'em dia com o pagamento das parcelas que
compdem o parcelamento;

-0 débito a ser desmembrédo, relativd% ao imével a ser transmitido,

. deve ser integralmente quitado, devendo ser comprovado para fins de liberagédo da

respectiva guia de informagao ~ ITBI;

Fad
&

Il - Ficam inaltéradas todas as édridi'(}ﬁegidd%par'oelamento inicial apos
refeitos os célculos das parcelas vincendas.

Artigo 6° -Uma vez incluido o _contribuintqfno REFIS FRANCISCO SA, a

- -exigibilidade do crédito permanece suspensa até sua efetiva liquidagao, ficando o

devedor autorizado & obter certiddo positiva com efeitos de negativa, desde qu

-adimplentes com‘este programa a época da solicitagao. -

Parégrafo.b Unico — A certiddo prevista neste artigo tera validade maxima
de 30 (trinta) dias, podendo ser revalidada por até um ano, mediante comprovagéo

‘do cumprimento dos pagamentos das parcelas vencidas até a revalidagao.

Artigo 7°I‘;“1§_A falta de pagamento de qua‘lduer das parcelas do REFIS
FRANCISCO SA nos seus respectivos vencimentos sujeita o contribuinte a:

- atualizézt,ao monetaria, na forma estabelecida em lei;

Il — multa de 2% (dois por cento) e juros:legais fixados pela legislagao
tributaria do municipio. S ?

Artigo 8° - No inadimplemento de 03 (trés) parcelas mensais
consecutivas, ou no atraso do pagamento de qualquer parcela por mais de 90
(noventa) dias, serd o participante automaticamente excluido do programa,
rescindindo o termo de- parcelamento, independente de notificagdo ou ato

‘administrativo especifico.
]

Paragrafo” Unico — Na hipétese da inadimplemento dentro do prazo
estabelecido acima, o contrato de parcelamento podéra ser renegociado uma Unica
vez, pelo prazo ndo superior ao remanescente do parcelamento originario,
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obedecidas as condlgﬁes de atuallzagéo do débito’ prewsto na presente lei, desde
.que nZo tenha sido bbjeto de execugéo fiscal.

Artigo 9° Fica expressamente condlclonado a permanéncia do aderente

ao programa, a adimpléncia das obrigagbes tributarias em relagdo ao municipio,

 antes e durante aiwgénc:a do presente parcelamento, sob pena de exclusdo do
programa, rescmdmdo-se de plano o parcelamento ooncedldo

" Artigo 10 - A exclusdo do REFIS FRANCISCO SA importa na
exigibilidade e cobranga da totalidade do crédito remanescente, sem os descontos
aqui concedidos, .com 0 prosseguimento ou ajmzamento da cobranga, tanto na
esfera administrativa ou judiclal restabelecendo-se 0s acréscimos legais na forma

* -da legislagao aplicavel a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores,

deduzndos 0s valores amomzados no pagamento do ﬂébito principal.
. § -

Artigo 1 -A adesdo ao REFIS FRANCISCO SA ndo impede que a
exatidao dos valorés das dividas confessadas, seja posteriormente revisada, por
inexatidéo, pelo Fisco Munlclpal para efelto de langamento suplementar.

§ 1° - Apurado pelo Municipio, mexatldao dos valores dos débitos
confessados, o respectivo mentante devera ser incluido.no REFIS FRANCISCO SA,
devendo ser cumpndos pelo contribuinte os requisitos e as exigéncias desta Lei.

§2°-0 néo cumprimento pelo oontnbumte dos reqmsrtos previstos nesta
Lei, para a inclusdo de débitos complementares: aos confessados inicialmente,
imphca no indeferimento do requenmento de adesdo ao presente programa, para
todos 0s ﬁns Iegals, v g »

Artigo 1& 0 Secreténo Munlctpal de Admlntstragéo e Finangas, através
de ato proprio,  estabelecerd os procedimentos administrativos para o
processamentd dos pedidos de inscrigdgo ao REFIS FRANCISCO e do

; -parcelamento de que se trata a presenté Lei.

_ Artigo 13-0 REFIS FRANCISCO SA nao alcanga débitos relativos ao
Imposto sobre’ Transm:ssao de Bens Iméveus ITBL.;

B

Artigo 14 - Ficam suspensos os efeitos do Cédigo Tributario Municipal, no
tocante a matéria, durante o perlodo de.vigéncia do presente programa.

Artigo 15 - O Chefe do Poder Executivoregulamentara esta Lei, através
‘de Decreto, se entender necessario, para a sua perfeita-aplicacao.

Artigo ‘IG - Esta Lei entra em v:gor na data de g
revogando-se as dI’SpOSlQﬁeS em contrario. ;;_{_

" Pe ecte i -'ru'nen’n Certificz Jﬂm ﬁénm.igpﬂn%malo de 2015.
o ‘ztministr fivos, que oa deta do Dq dawll de 2{2}5 :
cado peiodo C2 3Q Civs, b dodntio dar ¢ ca shecim-nto a0 potl'es o

publicacao,
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